
  
    Prefácio


     


    Promover diálogos entre o setor público e o privado, nas matérias objeto de suas preocupações, é a atividade precípua do IBRAC. Construir pontes, estabelecer dialética, visando ao aprimoramento institucional do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC).


    Diálogo que se constrói por meio de cafés-da-manhã, encontros, webinars, reuniões de grupos de trabalho, e, claro, pelo Seminário Internacional de Defesa da Concorrência, organizado todos os anos. Embora sempre se almeje participar da tão aguardada programação do Seminário, verdade é também que muitos dele participam por conta da “conversa” – como bem observou um dileto amigo economista. Busca-se a troca de experiência, a compreensão para além do dito – ou do escrito. Procura-se compreender o que vai além da motivação daquela decisão recém-proferida pelo Tribunal – ou depreender uma tendência do agregado de decisões e de movimentos processuais.


    A busca por um entendimento mais próximo, menos formalizado, a respeito do desenvolvimento institucional do Cade, a partir de “conversas” com as pessoas que ocuparam posições relevantes dentro da autarquia foi o objetivo da obra organizada pelo IBRAC, em 2009, e que foi idealizada pelo nosso sempre combativo colega Pedro Dutra, um dos primeiros advogados de direito da concorrência do País, que colaborou por anos a fio com o nosso Instituto.


    Decorridos oito anos, em 2017, veio a segunda edição, desta vez já capitaneada pelo dileto Pedro Zanotta, então Presidente do Conselho do IBRAC. Obra que conteve não apenas conversas com Conselheiros do Cade, o primeiro Superintendente-Geral do Cade, como também com as então autoridades (Secretário e Diretoras) que conduziram a SDE em momentos fundamentais da construção do SBDC.


    Trata-se do registro das experiências, das dificuldades, dos causos mais relevantes e desafiadores, dos dilemas institucionais e pessoais, tudo fazendo parte de uma coletânea de memórias que não poderiam deixar de ser gravadas, permanecendo como registro perene para as novas gerações – e como lembrança de épocas antes vividas por aqueles que continuamos a construir o SBDC todos os dias.


    Por tudo isso, é com grande satisfação que prefacio esta mais nova – e terceira – edição do “Conversando com o Cade”.


    A ideia de reeditar essa exitosa publicação foi do próprio Pedro Zanotta, ideia que se materializou durante uma reunião mensal do Conselho Deliberativo do Instituto, em que se percebeu que já havia passado tempo razoável desde a segunda edição, de 2017, com o término do mandato de várias autoridades.


    O encargo não poderia deixar de ficar com o próprio Zanotta. Sua condição atual de Vice-Presidente do Conselho do IBRAC é símbolo da confiança que a comunidade IBRAC nele deposita para conduzir este importante legado. Também verifico uma coincidência no ciclo de oito anos que se passou desde a segunda edição, talvez inaugurando uma referência temporal de dois ciclos de mandatos dos Conselheiros para uma quarta. Não é demais lembrar que, neste período, foram empossados dois Presidentes do Cade e dois Superintendentes-Gerais – sabida e alternadamente as mesmas pessoas, em clássico movimento de roque.


    Com sorte, também contamos nesta oportunidade com a contribuição sempre prestimosa e cordial do nosso colega Bruno Droghetti, também Conselheiro do IBRAC. Bruno trabalhou arduamente com o Zanotta na organização dos artigos, na comunicação com os participantes, na definição das perguntas, e na edição das entrevistas. Somos todos muito agradecidos aos dois pela idealização e implementação desta obra. Como puderam notar, propositadamente, não fiz menção nominal a qualquer um dos participantes desta edição – embora tenha atuado com cada qual nesses últimos oito anos –, deixando esse privilégio da apresentação dos participantes aos dois estimados organizadores.


    Muito me honra prefaciar esta edição, especialmente porque será lançada na abertura do 32º. Seminário Internacional de Defesa da Concorrência. Em nosso seminário, temos a honra de contar com tantas autoridades nos diferentes painéis, sendo o momento ideal para trazer a toda a comunidade da Defesa da Concorrência o registro das memórias de quem compôs o SBDC nos últimos oito anos.


    A estes que contribuíram com esta terceira edição de “Conversando com o Cade” – Presidentes, Conselheiros, Superintendentes-Gerais, Economistas-Chefes, Procuradores-Gerais do Cade e Representantes do MPF no Cade –, agradecemos especial e imensamente, pela dedicação de tempo de reflexão, e pela honra e deferência de colaborarem com o nosso Instituto.


     


    São Paulo, 20 de agosto de 2025.


     


    Renê Guilherme da Silva Medrado


    Diretor-Presidente do IBRAC

  


  
    Apresentação


     


    Foi com muita satisfação que recebemos a incumbência de organizar a 3ª. Edição do livro Conversando com o Cade. Nem é preciso dizer a importância de manter registrada a memória dos participantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC), que deixaram a sua marca em julgamentos e decisões que formam a jurisprudência da nossa área.


    A primeira edição teve a coordenação de Pedro Dutra, que conduziu entrevistas com Conselheiros que atuaram no Cade até 2008. Cuida de uma fase de grande aprendizado por parte de todos os atores e de consolidação do sistema trazido pela Lei 8884/94. Foi também um período em que, a partir de 2003, houve uma grande mudança no foco de atuação do SBDC, que saiu de um período dedicado a grandes concentrações para, com a mudança de governo, à época, atuar mais fortemente no combate às condutas. Não foi por outra razão que, ainda em 2003, ocorreu a primeira busca e apreensão com base na lei antitruste, o conhecido Cartel das Britas.


    Já a segunda edição, coordenada por Pedro Zanotta, trouxe entrevistas com Conselheiros que atuaram até 2016, e fez grande justiça, ao trazer entrevistas também com pessoas que passaram pela Secretaria de Direito Econômico (SDE), peça fundamental e relevante da estrutura do sistema antitruste brasileiro, até 2012. Foi na SDE que se iniciou verdadeira revolução na defesa da concorrência no Brasil.


    Nesta terceira edição, com foco nos anos de 2016 a 2025, procuramos abranger um período que, mais uma vez, foi de grande mudança, com a consolidação da Lei 12.529/2011, que entrou em vigor em maio de 2012. Tal lei reestruturou o SBDC e aproximou o Brasil dos melhores sistemas do mundo, trazendo a análise prévia de atos de concentração e, o que é ainda mais importante, com prazos de análise bastante eficientes, desde o início, como foi possível comprovar.


    Além das entrevistas com os Conselheiros, buscamos prestigiar e dar espaço a membros de outros setores do sistema, dentro do Cade, como veremos. Sem dúvida são atores muito relevantes e que ajudam sobremaneira a firmar a nossa jurisprudência.


    Este trabalho não teria sido possível sem o engajamento, disposição e entusiasmo com que os entrevistados abraçaram o projeto. Todos foram muito colaborativos e atenderam de forma mais do que satisfatória tudo o que era necessário relatar para tornar esta obra possível. Agradecemos demais a participação de todos.


    Os entrevistados participam deste livro narrando, dentre outras histórias, a sua formação, como se deu a sua ida ao Cade, os principais casos que julgaram ou deram algum parecer, bastidores, como enxergam o sistema hoje e algumas sugestões de melhoria. Temos a certeza de que todos os depoimentos são extremamente úteis e valiosos para o acervo doutrinário e prático da nossa área.


    Dentre os Conselheiros, ouvimos pessoas com uma experiência bastante variada dentro do SBDC, como o Gilvandro Vasconcellos, que foi Procurador, Conselheiro e Presidente Interino do Cade, e a Cristiane Alkmin, que depois de tempos atuando junto à Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEAE) (quem não se lembra dela lá), foi, também, Conselheira. E o que dizer do Alexandre Cordeiro, que passou, com nota máxima, pelos cargos de Conselheiro, Superintendente Geral e Presidente do Cade.


    Outros Conselheiros ouvidos trazem experiências acadêmicas e profissionais relevantes, seja no serviço público ou na iniciativa privada. Embora com perfis e características diferentes, todos desempenharam função relevante para o contínuo fortalecimento institucional da autarquia, tendo contribuído, cada qual, com reflexões e críticas que acabaram por fortalecer e consolidar a jurisprudência do Cade em diferentes matérias. Destaco, dentre estes, Mauricio Oscar Bandeira Maia, que contribuiu significativamente para a evolução do padrão probatório adotado pelo Cade em condutas anticompetitivas; Paulo Burnier, que desempenhou um importante papel para a internacionalização do Cade, incluindo análises de direito comparado tão relevantes para o direito da concorrência. Sergio Ravagnani que, por sua vez, trouxe importantes reflexões sobre o direito positivo e a importância da interação do Cade com demais entidades da administração pública, como a Receita Federal, para fins de dosimetria da pena; Luis Braido, que trouxe uma sólida visão acadêmica no campo econômico e contribuiu para a evolução da jurisprudência do Cade; Polyanna Vilanova, com visão de mercado e praticidade, trouxe claridade para teorias de dano e padrão probatório; por fim, Luis Hoffmann, habilidoso em construir consensos, desempenhou importante papel na consolidação da jurisprudência do Cade.


    Assim como a segunda edição procurou fazer justiça ao ouvir a SDE, nesta também procuramos trazer outros participantes do Sistema, igualmente relevantes.


    Desta forma, ouvimos três Procuradores Gerais – Victor Rufino, Walter Agra e Juliana Domingues, que destacam aspectos e fatos da atividade desse órgão tão essencial nos processos julgados pelo Tribunal do Cade, como também na defesa judicial do Órgão. Sem esquecer do Gilvandro, que teve vários chapéus, inclusive este.


    Também buscamos ouvir membros do Ministério Público Federal que atuaram junto ao Cade, que cada vez mais têm participação e voz ativas nos julgamentos da autarquia. Assim, ouvimos Samantha Dobrowolski e Waldir Alves, que relataram experiências partindo do ponto de vista do MPF.


    Um resgate importante foi ouvir o Superintendente Geral Eduardo Frade, primeiro SG “puro” a ser ouvido nesta série de livros, pois o Carlos Ragazzo foi ouvido também pelos seus dois mandatos de Conselheiro, Alexandre Cordeiro (que ocupou três cargos) e Alexandre Barreto, que ainda ocupa esse cargo e certamente, fará parte da quarta edição, cuja ideia já fica lançada.


    Por fim, mas não menos importante, ouvimos o Guilherme Resende, economista-chefe do Cade por mais de 7 anos, que traz importante depoimento acerca das atividades do DEE e dos principais trabalhos por ele executados.


    É, sem dúvida, por força da atuação de todos esses personagens, e de outros que por lá passaram ou ainda lá estão, que o Cade tem um reconhecimento internacional indiscutível. Trata-se de um órgão de excelência, ocupando papel importante no cenário global do antitruste.


    Agradecemos a toda a Diretoria do IBRAC, tão nobremente dirigida pelo seu Presidente, Rene Medrado, pela confiança e apoio na execução dessa obra. Agradecemos também nossas colegas de escritório Bruna Prado e Dayane Garcia Lopes Criscuolo, pela ajuda inestimável na organização das entrevistas.


    O Direito da Concorrência é apaixonante e uma das missões deste livro é torná-lo mais ainda, mediante a narrativa da experiência de diversos atores que dele fizeram parte. São pessoas que deixaram suas marcas em votos, decisões, pareceres, teses e opiniões que são de extrema utilidade a quem se dedica à área.


     


    São Paulo, agosto de 2025.


     


    Pedro Zanotta e Bruno Droghetti

  


  
    Alexandre Cordeiro Macedo


    Presidente do Cade


    Período: 12/07/2021 a 10/07/2025


    Superintendente-Geral do CADE


    1º Mandato: 24/10/2017 a 23/10/2019


    2º Mandato (recondução): 24/10/2019 a 23/10/2021


    Conselheiro do Cade


    Mandato: 09/07/2015 a 24/10/2017


    (nomeado para Superintendente-Geral)


     


    Qual a sua formação?


    Sou formado em economia e em direito e desde muito cedo enxerguei a complementaridade entre essas duas formações. O Direito organiza incentivos, estabelece limites e dá previsibilidade institucional; a Economia, por sua vez, fornece lentes analíticas e ferramentas para compreender comportamentos, mercados e efeitos de políticas públicas. Ao unir esses dois campos, é mais fácil transitar do desenho normativo para a avaliação concreta de impactos, mantendo foco em resultados para a sociedade e segurança jurídica para os agentes econômicos.


    Essa escolha dialoga com um aprendizado familiar importante: minha mãe também tinha duas graduações. O exemplo dela me marcou e mostrou que um profissional se beneficia quando cultiva formações distintas, porque amplia o repertório e desenvolve uma visão mais global dos problemas. Ao longo da minha trajetória, confirmei isso na prática: analisar casos complexos exige conversar com economistas, advogados, reguladores e empresas, e a formação dupla facilita construir pontes e soluções equilibradas.


    Depois da graduação, aprofundei-me academicamente com uma especialização em Processo Administrativo Disciplinar na UnB (2007–2008), por ser a área em que, à época, atuei ao ingressar no cargo de Auditor da Controladoria-Geral da União. A experiência profissional e a passagem pela especialização reforçaram minha preocupação com o devido processo, padrões de prova e coerência decisória na administração pública, o que se mostrou muito útil para o meu trabalho no Cade também.


    O direito concorrencial sempre foi algo no meu horizonte, em razão da minha dupla formação, mas foi a partir de 2010 que eu comecei a me aproximar mais desse campo. Foi assim que iniciei meu mestrado em Constituição e Sociedade no IDP (2013–2014), pesquisando restrições verticais no antitruste à luz da Análise Econômica do Direito.


    Já em 2015, iniciei um mestrado profissional em Economia na FGV/EESP, movido pelo desejo de aprofundar ferramentas quantitativas aplicáveis à defesa da concorrência. Contudo, esse período coincidiu com o início do meu primeiro mandato como Conselheiro do Cade (2015–2017). A curva de aprendizado institucional e a dedicação integral que a função exigia tornaram incompatível manter o ritmo do mestrado naquele momento. Optei por interrompê-lo para me dedicar ao Tribunal, num contexto em que o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - SBDC consolidava práticas, jurisprudência e rotinas sob a Lei 12.529/2011.


    Mais adiante, retomei a agenda acadêmica de longo prazo e concluí o doutorado em Direito na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) (2018–2022), com a tese “A possibilidade de barganha coletiva nas relações econômicas desiguais no Sistema Brasileiro de Defesa Econômica à luz da Tese do Poder Compensatório”, orientada pela Prof.ª Amanda Flávio de Oliveira. O doutorado foi uma oportunidade para que eu colocasse no papel minha reflexão sobre como a política de concorrência poderia lidar com assimetrias e estruturas de poder, mantendo coerência com os objetivos constitucionais e com a eficiência econômica.


    Olhando em retrospecto para minha trajetória acadêmica, acho que posso dizer que a minha formação foi construída para integrar perspectivas: Direito, Economia e teoria institucional. Essa integração — inspirada, inclusive, pelo exemplo da minha mãe e forjada no exercício prático da função pública — influenciou fortemente minhas decisões e meu compromisso com uma defesa da concorrência técnica, transparente e atenta aos efeitos reais sobre mercados e consumidores.


    Como se deu a sua ida para o Cade?


    Minha ida para o Cade foi, na verdade, o desdobramento de uma trajetória construída no serviço público e, por isso, eu acho importante narrar como eu cheguei ao setor público. Comecei a minha carreira em 2006, na Controladoria-Geral da União (CGU), como Auditor Federal de Controle. Nesse período, pude atuar em diferentes funções, como Assessor e, depois, Chefe de Gabinete do Corregedor-Geral, além de ministrar cursos como instrutor em Processo Administrativo Disciplinar. Foi um momento de aprendizado intenso, em que adquiri conhecimentos, especialmente em controle interno e administração pública.


    Alguns anos depois, em 2012, recebi o convite para assumir o cargo de Secretário-Executivo no Ministério das Cidades. Aceitei tal cargo, porque sempre me atraiu o desafio de executar políticas públicas que impactam diretamente a vida das pessoas. A experiência no Ministério foi muito boa, pois envolvia áreas sensíveis como habitação, saneamento e mobilidade urbana, exigindo uma visão estratégica e prática da gestão pública.


    Em 2015, surgiu a oportunidade de integrar o SBDC. Fui indicado pela então Presidente Dilma Rousseff para o cargo de Conselheiro do Cade, o que representou um marco na minha carreira. A possibilidade de atuar em uma instituição que exigia conciliar minhas formações em Direito e Economia, além da experiência acumulada no Executivo, me trouxe grande entusiasmo. O trabalho no Tribunal foi exigente, pois demandava a análise de casos complexos e um olhar atento para a coerência institucional.


    Dois anos depois, em 2017, fui indicado pelo Presidente Michel Temer para a função de Superintendente-Geral do Cade, posição para a qual fui reconduzido em 2019 pelo Presidente Jair Messias Bolsonaro. Essa função ampliou minha responsabilidade, já que envolvia a condução das investigações, a instrução dos processos e o relacionamento com o Tribunal e outros órgãos de governo.


    Por fim, em 2021, fui nomeado Presidente do Cade também pelo Presidente Jair Messias Bolsonaro, cargo que ocupei até 2025. Embora fosse um desafio de enorme relevância institucional, a minha experiência dentro da própria autarquia ajudou a tornar a transição mais natural. A Presidência, no entanto, trouxe uma perspectiva diferente: a de conduzir a instituição como um todo, com a responsabilidade de consolidar avanços, manter a independência técnica e, ao mesmo tempo, dialogar com a sociedade.


    Assim, minha ida para o Cade não foi fruto de um plano pré-estabelecido, mas de um percurso no serviço público em que cada experiência — da CGU ao Ministério das Cidades — me preparou para desempenhar a missão que hoje exerço com dedicação e responsabilidade.


    Quais foram os principais casos que você julgou?


    Foram muitos anos dedicados ao Cade, de 2015 a 2025, em diferentes funções — como Conselheiro, Superintendente-Geral e Presidente —, o que me deu a oportunidade de analisar inúmeros casos sob perspectivas diversas. Justamente por isso é sempre difícil destacar um ou alguns processos específicos, já que cada etapa da minha trajetória na autarquia trouxe seus casos marcantes.


    Entre os casos de maior repercussão, destaco as investigações relacionadas ao uso de algoritmos de precificação. Tivemos situações sensíveis tanto no setor de combustíveis, com monitoramento constante de preços, quanto no setor aéreo, em que se discutiu se a utilização desses algoritmos poderia configurar cartel ou simples prática de concorrência paralela. Embora o caso das companhias aéreas tenha sido formalmente arquivado em 2022, a autoridade seguiu acompanhando de perto os efeitos desses mecanismos.


    Também merece menção o caso da venda da Oi Telefônica que gerou grande repercussão na mídia. Esse caso afetava diretamente mais de 45 milhões de consumidores, que, no caso de reprovação da operação, poderiam ficar sem os serviços de telefonia móvel. Destaque também para os casos da Bovespa e Cetip que gerou a B3, Itaú e Citi, Bradesco e HSBC e diversos outros.


    Acredito que esses exemplos ilustram bem não só a diversidade de mercados e temas tratados — tecnologia, combustíveis, transporte aéreo e serviços públicos —, mas também a evolução da autoridade antitruste brasileira na incorporação de novas preocupações, como os impactos de plataformas digitais e algoritmos na concorrência.


    Qual era o contexto do Cade na época?


    Eu passei 10 anos no Cade e passei por diversas formações de colegiado, em momentos políticos e econômicos distintos. Atualmente, a sociedade, no Brasil e no mundo, está debatendo de forma mais intensa a necessidade de regulamentação das chamadas big techs e os impactos das tecnologias no nosso modo de vida e, inclusive, sobre o mercado. Na minha avaliação, o Cade sempre dispôs dos instrumentos necessários para preservar um ambiente competitivo saudável no Brasil. O que mudou, mais recentemente, foi a intensificação das discussões em torno dos mercados digitais.


    É certo que o debate sobre big techs não se restringe apenas à concorrência, mas, no que toca ao aspecto concorrencial, existe um papel que se espera do Cade, nesse contexto de analisar os aspectos competitivos dessas condutas, garantindo que as regras do jogo no mercado sejam respeitadas, levando a resultados positivos, especialmente, aos consumidores.


    Ao longo dos anos em que estive na autarquia, o órgão atuou de forma firme contra abusos de posição dominante, tanto quando praticados de maneira unilateral ou de forma colusiva, e independentemente do setor econômico envolvido. Esses mercados possuem características próprias que acentuam sua complexidade: a natural tendência à monopolização, os efeitos de rede, os ciclos de realimentação (feedback loops) e a lógica do winner takes all (“o vencedor leva tudo”). Tais elementos tornam o ambiente digital mais propenso a preocupações concorrenciais e exigem um olhar ainda mais atento da autoridade antitruste.


    Sem dúvida esse é um cenário desafiador porque exige conciliar a aplicação das normas já existentes da defesa da concorrência com fenômenos novos, como plataformas digitais, ecossistemas fechados, algoritmos e inteligência artificial. O cenário que vejo, portanto, é o de identificar qual é o papel do Cade diante desses fenômenos, preservando a missão institucional e as competências da Autarquia e de outros órgãos do Estado.


    Para lidar com esse contexto, felizmente, hoje o Cade está muito fortalecido do ponto de vista institucional. A Lei nº 12.529/2011, já com mais de uma década de aplicação, demonstrou ter trazido inúmeros benefícios para a autarquia, que conta com um corpo de servidores ímpar, altamente qualificado, e goza de grande respeito no âmbito do Governo. Esse conjunto de fatores confere à instituição a solidez necessária para seguir enfrentando os desafios contemporâneos da defesa da concorrência.


    Quais foram as suas maiores dificuldades e aprendizados?


    Acredito que o maior aprendizado da minha trajetória no Cade foi a capacidade de enxergar um mesmo objeto sob diferentes prismas. Isso só foi possível porque tive a oportunidade de atuar em diferentes funções dentro da autarquia — como Conselheiro, Superintendente-Geral e, depois, Presidente. Cada posição trouxe desafios específicos e, ao mesmo tempo, uma visão complementar do funcionamento da autoridade, permitindo-me compreender de forma mais abrangente a lógica institucional e a importância da coerência entre as áreas.


    Outro grande aprendizado foi sobre a centralidade das equipes no bom funcionamento da instituição. O Cade conta com pessoas excepcionais em todas as suas funções — desde a gestão das atividades-meio da autarquia, o funcionamento do prédio, os serviços de manutenção, por exemplo, até a alta gestão —, e isso faz com que a autarquia funcione de maneira tão eficiente e respeitada. Aprendi que resultados sólidos e decisões consistentes só são possíveis quando há um corpo de pessoal qualificado, comprometido e capaz de sustentar a missão institucional.


    Quanto às dificuldades, é natural que lidar com uma autoridade de tanta relevância, que mantém uma interface direta com o setor produtivo do país e impacta de forma concreta a economia e a sociedade, seja por si só desafiador. Isso potencializa a importância de cada decisão, cada posicionamento e, consequentemente, também de cada obstáculo. Talvez a maior dificuldade tenha sido justamente a de manter o padrão de excelência que já existe no Cade.


    Como você enxerga a defesa da concorrência atualmente 


    Atualmente, considero fundamental compreender e delimitar claramente o papel da defesa da concorrência, evitando atribuir a ela missões institucionais que pertencem a outros atores — sejam governamentais, sejam privados. É sempre tentador trazer para o debate antitruste pautas de grande relevância social, como meio ambiente, privacidade de dados ou proteção ao trabalhador. Entretanto, por mais importantes que sejam, essas discussões possuem foros próprios de deliberação. Misturar atribuições pode gerar resultados indesejados, seja pela sobreposição de competências, seja pela falta de ferramentas adequadas para lidar com problemas que extrapolam a lógica concorrencial.


    Durante a minha atuação como Conselheiro, Superintendente-Geral e Presidente do Cade, sempre procurei enfatizar que a missão da autoridade é resguardar a concorrência e garantir mercados competitivos, evitando abusos de posição dominante e assegurando segurança jurídica aos agentes econômicos. Isso significa que, embora temas sociais e ambientais sejam relevantes, eles não são objeto da política antitruste. Inclusive, em diversas entrevistas, destaquei que minha linha de atuação tende a ser menos intervencionista, justamente porque um excesso de intervenção prévia pode gerar riscos maiores de prejuízo à sociedade do que o controle a posteriori, a partir da constatação de abusos.


    No contexto brasileiro, marcado por desafios como inflação e alta no número de operações de concentração, o Cade deve atuar com normas claras, transparentes e pró-competitivas, dando previsibilidade ao mercado. A lógica é simples: ser grande não é um problema, o problema está em abusar da posição dominante. Isso vale, inclusive, para mercados digitais, cuja principal peculiaridade é a velocidade de transformação. Regulá-los de maneira excessiva, com a intenção de evitar crescimento ou concentração, pode acabar inibindo justamente a inovação e a eficiência que esses mercados proporcionam.


    Por isso, reafirmo que a defesa da concorrência deve permanecer focada em sua missão nuclear: proteger a competição em benefício da sociedade. Quando cada instituição cumpre o seu papel com clareza, transparência e limites bem definidos, a sociedade colhe os melhores resultados.


    Quais as suas sugestões de aprimoramento do SBDC?


    O SBDC já realiza um trabalho de excelência, e esse é um ponto que precisa ser valorizado e amplamente mostrado. O Cade deve continuar a ter voz ativa dentro e fora do Brasil, construindo boas relações institucionais, sendo reconhecido internacionalmente e garantindo assento nos fóruns e espaços de tomada de decisão global. Esse foi, inclusive, um dos pontos em que busquei trabalhar durante minha passagem pela autarquia.


    A inserção internacional fortalece não apenas a imagem do Brasil, mas também o próprio SBDC, ao permitir troca de experiências, adoção de melhores práticas e construção de políticas públicas mais alinhadas às transformações do mercado global. A experiência recente, em que o Brasil conquistou espaço no Comitê de Concorrência da OCDE — tornando-se parte do grupo de países que dita padrões internacionais — é um exemplo concreto da importância desse movimento. Essa presença dá mais voz ao Brasil no cenário internacional, reforça sua relevância como mercado e como liderança regional, além de consolidar a credibilidade do nosso sistema antitruste.


    Assim, o caminho de aprimoramento do SBDC passa, em grande medida, por manter o padrão técnico elevado, mas também por projetar essa qualidade em âmbito global, fortalecendo a autoridade da instituição e assegurando que o Brasil participe de forma ativa nas discussões que moldam o futuro da concorrência no mundo.

  


  
    Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt


    Conselheira do Cade


    Mandato: 16/09/2015 a 01/01/2019


    (saída antecipada por pedido de exoneração).


     


    Qual a sua formação e sua experiência profissional?


    Tenho mestrado e doutorado em Ciências Econômicas pela Escola de Pós-graduação em Economia da FGV do Rio de Janeiro (EPGE/FGV-Rio) e fui visiting scholar pela Universidade de Columbia/NY. Graduei-me também em Ciências Econômicas, pela USU. Ganhei dois prêmios referentes à minha tese de doutorado, composta por três artigos microeconométricos, na área de organização industrial. Um deles foi concedido pelo IBRAC/Esso e o outro, pela SEAE/MF.


    Ao longo dos mais de 30 anos de carreira, sempre lecionei em cursos de microeconomia, teoria dos jogos, regulação/concorrência, economia internacional, organização industrial e mercado de trabalho para a graduação em Economia, para cursos preparatórios para a prova da ANPEC e para cursos de outras graduações (como direito, engenharia etc.), todos em centros de excelência, como EBEF/EPGE/FGV-Rio, IBMEC, PUC/RJ, Universidad Francisco Marroquín e Universidad Rafael Landívar (ambas na Guatemala). Por isso participei de dezenas de bancas de graduação, mestrado e doutorado, tendo sido muitas vezes orientadora. Além disso, dei centenas de palestras e seminários, e participei de inúmeras conferências, no Brasil e no exterior (com ênfase no grupo dos BRICS, OCDE e WTO), especialmente nas áreas de regulação, concorrência, defesa comercial, orçamentária, fiscal, de planejamento, tributária e gestão pública. Também fui professora dos cursos de MBA (no Brasil e em Angola, este último para os diretores do Banco Central e para os secretários de governo) e do curso LLM, ambos liderados pela FGV/Rio, além de ter sido por 25 anos parecerista da Revista de Direito Administrativo da FGV Direito Rio.


    Sou coautora com Fabio Giambiagi do livro Macroeconomia para Executivos e organizadora do compêndio de 5 livros intitulado Questões Anpec, onde sou coautora do livro de Micro desta série. Estes livros apoiaram diversos cursos ao redor do Brasil. Também escrevi capítulos em vários livros, como, p.e., um no “A arte da Política Econômica” e “Propostas para o governo 2015-2018” (Concorrência no Brasil, e agora?), para além de ter escrito alguns prefácios e orelhas de livro.


    Resumidamente, no setor público, fui Secretária-Adjunta da SEAE/MF de 2000 a 2003, com FHC/Ministro Malan; Conselheira do Cade de 2015 a 2018 e Secretária da Economia de Goiás (Fazenda, Orçamento e Planejamento) de 2019 a 2023. No setor privado, fui Gerente-Geral de Assuntos Coorporativos da Embratel, economista sell side do Ibre/FGV e do Itaú Asset e Diretora do Departamento Econômico do Family Office do Grupo Libra. Além disso, fui Diretora Estratégica da Cementos Progreso e Diretora Executiva da ONG Pacunam (ambos na Guatemala); Diretora do Departamento Econômico da Compañia de Comércio e Exportación e Diretora-Adjunta da 
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